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 Como nos demais anos, iniciamos os trabalhos sindicais de 2018, tratando das datas-base da 
categoria; os municípios com data-base em janeiro ainda apresentam pendências devido às estratégias 
de alguns prefeitos em ganhar tempo em cima dos servidores. Portanto, nem mesmo quem tem data-
base em janeiro e fevereiro está com negociação encerrada; existem muitas pendências. Em 
andamento, estão também as datas-base de março e preparativos para as datas-base de maio.
 É sempre importante destacar que as datas-base regulamentadas nos meses de janeiro, 
fevereiro e março foram adotadas pelos Prefeitos com o objetivo de GOLPEAR os trabalhadores. 
Mesmo que alguns trabalhadores/as tenham apoiado, o Sindicato é contra pelo motivo óbvio: estes 
meses inviabilizam a mobilização da categoria. Isto é bom para os Prefeitos e muito ruim para os 
servidores.

 Quais as perspectivas de avanços na Campanha Salarial de 2018?
 Os reajustes pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), adotado em 37 municípios 
de nossa base, estão sendo baixíssimos; variaram até o momento entre 1,85% e 2,07%. Estes índices 
baixos são bons ou ruins para os trabalhadores/as?  Com índices baixos do INPC é hora da categoria 
mobilizar - se e conquistar aumento real. Tudo vai depender da capacidade de mobilização da categoria 
em cada município, por isso as negociações referentes às datas-base janeiro/18 ainda não foram dadas 
por concluídas pela Coordenação das Mesas de Negociação. 
 Os dirigentes sindicais estão passando pelos locais de trabalho e as Assembleias já estão 
acontecendo. Colega Servidor/a, participe da Assembleia em seu município, assuma a luta por respeito 
e valorização frente ao Prefeito/a do seu município!
 Destacamos que o Piso Nacional do Magistério foi reajustado em 6,81%; avaliamos que o 
Prefeito que conceder reajuste abaixo deste índice estará deixando claro que não tem compromisso 
com a valorização dos servidores e terá que receber o troco nas eleições de 2018 e também na eleição 
municipal de  2020. Com certeza, neste ano, os Prefeitos, mesmo sem ter valorizado os servidores, 
baterão à porta destes para pedir voto aos deputados, senadores e Presidente do Brasil do seu partido. 
Será a hora de dizer NÃO para aqueles que somente lembram dos trabalhadores em período eleitoral. 
BASTA de discurso demagógico em cima da Educação, Saúde, Assistência Social e Infraestrutura!!! 
Também será hora de lembrar e manifestar nosso repúdio aos Prefeitos e seus deputados os quais 
apoiaram e votaram o congelamento dos investimentos do Governo Federal por 20 anos, que 
aprovaram a Terceirização ampla e irrestrita, que aprovaram a Reforma Trabalhista e que tentaram 
aprovar a Reforma da Previdência. O colega servidor os conhece bem e está chegando a hora do troco!
 A Direção do Sindicato está chegando em todos os locais de trabalho com a Campanha Salarial 
JUNTOS VAMOS RECONSTRUIR O BRASIL. A reconstrução do Brasil passa pela valorização dos 
servidores municipais na Campanha Salarial e 
culminará com a eleição deste ano, pois, como 
escreveu o poeta Bertolt Brecht: “o analfabeto político 
é tão burro que se orgulha e estufa o peito dizendo que 
odeia a política. Não sabe o imbecil que da sua 
ignorância política, nasce a prostituta, o menor 
abandonado, e o pior de todos os bandidos, que é o 
político vigarista, pilantra, corrupto e lacaio das 
empresas nacionais e multinacionais”. Portanto, na 
eleição, o poder estará em nossas mãos para mudar o 
rumo e reconstruir o Brasil. O voto nos pertence. 
Vamos mostrar o seu valor!!!!! 

SERVIDORES MUNICIPAIS: NOSSOS DESAFIOS PARA 2018

Professora Vania Barcellos
Presidenta SITESPM- CHR

EDIÇÃO Nº 01 -  MARÇO DE 2018



Aposentadoria só depois dos 65 anos?
Nossa luta derrotou a Reforma da Previdência, por enquanto, até a eleição.

Se os deputados e senadores golpistas forem reeleitos, aprovarão logo depois da eleição.

 Vivemos um tempo nebuloso. O capitalismo mundial acelera a concentração da riqueza, 
ampliando a desigualdade e a exclusão social. 
 O Brasil vive um golpe na democracia e na política econômica e social. 
 O golpe iniciou em 2013 com as manifestações de rua manipuladas pela mídia brasileira e 
pelos movimentos golpistas internos financiados pelas organizações empresariais norte-
americanas e brasileiras. O pato amarelo e as panelas dos “barriga cheia” foram para as varandas 
e avenidas. O golpe prosseguiu em 2014 com a não aceitação do resultado da eleição pelo 
candidato derrotado Aécio Neves. A maioria dos deputados e senadores consolidaram a primeira 
fase do golpe com o impeachment (sem crime de responsabilidade) em 2016 da presidenta eleita 
em 2014.  
 O Impeachment foi só o começo. O golpe tem um objetivo muito claro: implementar no Brasil 
o programa neoliberal que foi rejeitado pelo povo brasileiro nas eleições de 2002, 2006, 2010 e 
2014.
 Com o governo ilegítimo no comando, apoiado pelos deputados e senadores que eram 
oposição ao governo eleito e passaram a ser a base de apoio do governo golpista, o povo brasileiro 
passou a sofrer um conjunto de reformas (ou contrarreformas pelo seu conteúdo golpista)  que 
visam acabar com a soberania nacional e a condição de Estado-nação independente, em prol da 
livre exploração das riquezas e do trabalho dos brasileiros pelo capital nacional e global. 
 Apoiado pelo grande capital (incluindo a grande mídia), o governo e a maioria golpista de 
deputados e senadores aprovam ou tentam aprovar reformas mesmo que altamente impopulares 
e rejeitadas pela maioria do povo brasileiro.  
 As riquezas nacionais (terras, minérios, águas) e os trabalhadores/as brasileiros/as estão 
sendo entregues à livre exploração das grandes corporações capitalistas globais. Para a 
efetivação dessa política várias medidas já foram implementadas pelo governo golpista:
 1. Entrega das grandes reservas de petróleo do pré-sal às petrolíferas estrangeiras, em 
prejuízo da Petrobrás e do povo brasileiro (o aumento do preço do gás, da gasolina e do diesel é só 
o começo dessa política);
 2. Fim da política de conteúdo nacional destruindo a indústria brasileira, diminuindo o 
crescimento da economia, aumentando o desemprego e os empregos precários;
 3. Privatização e desnacionalização das empresas estatais estratégicas como a Embraer 
(fábrica de aviões e defesa), a Eletrobrás (energia elétrica), a Petrobrás (petróleo e derivados);
 4. Desnacionalização das empresas privadas com capacidade de competição global 
(construtoras, naval, de alimentação...).
 5. Privatização da capacidade pública de crédito e financiamento (BNDES, CAIXA, BB...).
 6. Redução e precarização das políticas sociais e da proteção aos trabalhadores/as:
 a) Aprovação da Emenda Constitucional 95 que congela por 20 anos todas as políticas 
públicas (saúde, educação, previdência, assistência, ciência e tecnologia, cultura, esporte, 
habitação, saneamento...). Será o caos nos serviços públicos.
 b) Reforma Trabalhista com generalização da terceirização, dos contratos temporários, do 
trabalho intermitente sem salário mínimo mensal, da insegurança jurídica aos trabalhadores com o 
negociado sobre o legislado, a destruição dos sindicatos e a redução do papel da Justiça do 
Trabalho.
 c) A Reforma da Previdência é o que falta para reduzir a condição do/a trabalhador/a 
brasileiro à condição de semi-escravo do século XXI.
 d) Os servidores públicos também estão sendo ameaçados pelo fim da estabilidade dos 
servidores efetivos e pelo fim do concurso público decorrente da terceirização e precarização dos 
contratos de trabalho.  
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 O golpe em curso ameaça o futuro do Brasil e dos brasileiros/as, da democracia e da 
soberania popular. Precisamos lutar pela liberdade de expressão e manifestação. Por eleições 
limpas e pelo direito do povo escolher no voto o próximo governo e o parlamento. 
 O voto consciente é a obrigação de cada brasileiro que deseja a superação desse golpe e 
dessa política que aprofundou a crise política e econômica, que jogou o povo brasileiro no sofrimento 
e na desesperança em relação ao presente e ao futuro.
 Se os deputados e senadores golpistas forem reeleitos, o povo vai amargar mais golpes 
contra seus direitos e sua condição de vida. 

 Nós acreditamos na capacidade de organização e luta dos trabalhadores(as). É por isso que 
nossa Campanha Salarial de 2018 tem o lema: “Juntos Vamos Reconstruir o Brasil”.  A superação do 
golpe e da política neoliberal imposta ao povo brasileiro só será alcançada pela mobilização e 
participação dos trabalhadores/as -  que são a grande maioria do povo. 
 A reconstrução de uma política social-desenvolvimentista que venha valorizar o trabalho e 
beneficiar a maioria da população será obra do voto consciente, da organização sindical e popular e 
das lutas dos trabalhadores/as em defesa de seus direitos e valorização. Isso depende de políticas 
econômicas e sociais comprometidas com o desenvolvimento do país enquanto Estado-nação 
soberano, comprometido  com a paz e a 
justiça social, que promova a inclusão e o 
desenvolvimento com distribuição da 
riqueza e da renda produzida, que vise a 
construção de um país com cidadania 
plena para todos/as.
 Você não é o responsável pela 
situação que vivemos, mas pode e deve 
participar da solução que precisamos 
construir. Participe do Sindicato, dos 
partidos políticos, das lutas comunitárias e 
populares,  vote  consc iente,  se ja 
candidato, participe da política, opine e 
fiscalize a ação dos eleitos; participe das 
o r g a n i z a ç õ e s  e  l u t a s  d o s 
trabalhadores/as e do povo em seu local 
de moradia. Além de um indivíduo, seja 
um cidadão - construtor e defensor dos 
interesses coletivos e assim dos direitos 
de cada um a uma vida digna.

SÓ ELEIÇÕES LIMPAS E O VOTO CONSCIENTE PODEM POR FIM AO GOLPE, 
REESTABELECER A DEMOCRACIA  E RECOLOCAR O BRASIL NO CAMINHO 

DA SOBERANIA E DO DESENVOLVIMENTO JUSTO E SUSTENTÁVEL  

ALÉM DO VOTO 
CONSCIENTE, A 

ORGANIZAÇÃO E A 
LUTA DOS 

TRABALHADORES/AS 
SERÃO DECISIVAS. 

JUNTOS VAMOS 
RECONSTRUIR O 

BRASIL!



 A Reforma Trabalhista do governo Temer e seus deputados e senadores golpistas tem três 
objetivos bem claros: reduzir o valor do trabalho; aumentar a exploração dos/as trabalhadores/as; 
enfraquecer os sindicatos porque sem eles a exploração dos/as trabalhadores/as fica mais fácil.

Não vamos nos enganar, nem nos iludir!

 A Reforma Trabalhista, na verdade, é uma grande contrarreforma porque destrói os direitos dos 
trabalhadores/as conquistados ao longo da História.
 O governo Temer e seus deputados e senadores golpistas destruíram os direitos trabalhistas 
alterando as regras dos contratos de trabalho no Brasil, rebaixando as condições de trabalho e de vida 
dos trabalhadores/as brasileiros/as, abaixo de qualquer outro país que participa do comércio global.
 As consequências para os trabalhadores/as são incalculáveis:  terceirização em massa; trabalho 
intermitente (pagamento por hora – empregado sem salário);  “pejotização” em massa (o CNPJ no lugar 
da carteira de trabalho: MEI, PJ); contrato temporário em massa; jornada de 12 horas; banco de horas 
ilimitado; negociado sobre o legislado; enfim, a redução e eliminação do emprego formal de boa qualidade 
(seja da CLT ou estatutário concursado). É a semi-escravidão batendo na porta dos trabalhadores/as.
 Com essas regras não temos futuro. A nossa luta é pela revogação da Reforma Trabalhista e pela 
construção de relações de trabalho decentes entre os capitalistas (donos dos meios de produção) e os 
trabalhadores/as (vendedores/as da força de trabalho) e pela emancipação da classe trabalhadora. 
 A nossa luta pela anulação da reforma trabalhista se dá em diversas frentes, na política e na 
Justiça. Na política, com nossas manifestações e nosso voto (não votando nos golpistas, mas em 
candidatos comprometidos com a revogação dessa maldade e atraso civilizatório). Na Justiça, com todas 
as ações possíveis que possam questionar a inconstitucionalidade dessa lei “ordinária”.

Vários pontos da Reforma Trabalhista são inconstitucionais e já estão sendo questionados na Justiça:
- A  Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 5766 questiona a alteração em relação a gratuidade no processo 
trabalhista que na prática elimina a possibilidade do trabalhador/a cobrar na Justiça do Trabalho seus direitos 
trabalhistas quando negados pelos patrões;
- As ADINs 5806, 5826 e 5829 questionam a inconstitucionalidade do trabalho intermitente que na prática frauda o 
salário mínimo e o direito à previdência social.
- As ADINs 5794, 5810, 5811, 5813, 5815, 5850, 5859, 5865 questionam o fim da Contribuição Sindical (conhecido 
por imposto sindical) que só poderia ser alterado por Lei Complementar e não por Lei Ordinária.
- A  ADIN 5867 questiona a redução da correção do dinheiro dos trabalhadores das ações trabalhistas;
- A ADIN 5870 questiona os limites a indenização por dano moral decorrente da relação de trabalho.

 O governo Temer e os deputados e senadores golpistas aprovaram o fim da contribuição sindical (1 dia 
de trabalho em março) com o claro objetivo de inviabilizar a ação dos sindicatos. Na picaretagem golpista, 
usaram uma “lei ordinária” quando a CF exige uma “lei complementar” para uma mudança tributária. Criando 
uma bagunça jurídica. Por isso, tem Juízes mantendo a contribuição na forma anterior da CLT.  
 Os sindicatos defendem todos os trabalhadores, associados e não associados. A contribuição sindical 
tem esse princípio: se todos são beneficiados, todos devem contribuir. É válido o debate se deve permanecer 
ou não essa cobrança compulsória, mas também não podemos ignorar que a extinção sumária da 
contribuição visa enfraquecer os sindicatos nesse momento de crise política e econômica, de rompimento da 
democracia e de imposição de uma reforma trabalhista danosa aos trabalhadores/as.
 Esse ano  poderemos ter diferentes situações, prefeituras e empresas que terão o recolhimento e 
outras não, dependendo das decisões judiciais em cada caso.
 A FETRAMESC (que é uma federação que o sindicato não é filiado) entrou na Justiça contra a 
Prefeitura de Chapecó e obteve uma liminar que manda a prefeitura recolher a contribuição sindical. Diante 
dessa realidade e da possibilidade de ter o desconto ao trabalhador/a e o dinheiro (60% do valor) não ficar no 
sindicato para nossas lutas, o SITESPM-CHR entrou na Justiça para garantir que esse dinheiro fique no 
sindicato e seja revertido em lutas em defesa dos direitos e valorização da categoria e da classe trabalhadora.
 A situação de cada município dependerá da decisão da Justiça (são diferentes Juízes) e poderá mudar 
a qualquer momento até o fechamento da folha de pagamento do mês de março. A questão poderá ser 
resolvida por definitivo se tiver uma decisão do Supremo Tribunal Federal sobre as ADINs da contribuição 
sindical.
 A direção do SITESPM-CHR reafirma o compromisso com a luta pela valorização dos trabalhadores/as 
e a defesa dos direitos, como fizemos ao longo dos 30 anos de nossa história com inúmeras vitórias. Basta 
lembrar da defesa da nossa aposentadoria contra a reforma da previdência. Sem o dinheiro da contribuição 
sindical teremos mais dificuldades para manter o nível das nossas ações (trabalho de base, formação, jornais, 
negociações  coletivas, mobilizações, manifestações e greves) que o sindicato tem feito na defesa dos direitos 
e da valorização dos trabalhadores/as.

A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PODERÁ SER COBRADA EM MARÇO DE 2018 ?
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